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Consórcio Regional Intermunicipal de Saúde

LICITAÇÕES E CONTRATOS

TERMO DE RATIFICAÇÃO

RATIFICO, para cumprimento da exigência
contida do artigo 72, VIII da Lei Federal nº
14.133/2021, a contratação de CELSO FERREIRA
DA LUZ, pessoa física inscrita no CPF n°
078.971.148-64, através de inexigibilidade de
licitação para prestação de serviços eventuais,
conforme edital de Chamamento Público para
credenciamento, nas quantificações e
especificações
contidas no respectivo Edital, na prestação de
serviço de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS
JURÍDICAS E FÍSICAS PARA SERVIÇOS DE
PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE NÍVEL
SUPERIOR.
Publique-se.
Tupã, data em sistema.
KLEBER LOPES DE SOUSA

Presidente do Conselho Diretor
Assinatura eletrônica à margem
Assinado por 1 pessoa: KLEBER LOPES DE
SOUSA

___________________________

TERMO DE RATIFICAÇÃO

RATIFICO, para cumprimento da exigência
contida do artigo 72, VIII da Lei Federal nº
14.133/2021, a contratação de 55.032.947 CLARA
PONTES DA LUZ, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ n° 55.032.947/0001-76, através de
inexigibilidade de licitação para prestação de
serviços
eventuais, conforme edital de Chamamento Público
para credenciamento, nas quantificações e
especificações contidas no respectivo Edital, na
prestação de serviço de CREDENCIAMENTO
DE PESSOAS JURÍDICAS E FÍSICAS PARA
SERVIÇOS DE PROFISSIONAIS DE
SAÚDE DE NÍVEL SUPERIOR.
Publique-se.
Tupã, data em sistema.
KLEBER LOPES DE SOUSA
Presidente do Conselho Diretor
Assinatura eletrônica à margem
Assinado por 1 pessoa: KLEBER LOPES DE
SOUSA

___________________________
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